
27/12/2021 10:33 SEI/PMPA - 16666563 - Edital de Chamamento Público

https://sei.procempa.com.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1400018042… 1/16

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PATRIMÔNIO
 

DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - SMAP
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 20.16.000045912-6

 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO
CREDENCIAMENTO 010/2021

 
O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da
DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS da
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
E PATRIMÔNIO, com sede na Rua Siqueira
Campos, nº 1.300, 3º andar, Porto Alegre – RS,
torna público que realizará Chamamento Público
para o  CREDENCIAMENTO de interessados, com
fundamento no   Decreto Municipal
21.200/2021,  CONFORME AVISO DE
ABERTURA e disposições abaixo:
 

REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília-DF.

 

1. DO OBJETO

1.1 – O presente CHAMAMENTO PÚBLICO tem como objetivo o Credenciamento de empresa para exploração,
prevendo instalação, manutenção e operação, de serviço de utilidade pública de sistema de compartilhamento de
bicicletas, com estação fixa, por meio de plataforma tecnológica, no âmbito do município de Porto Alegre, a partir
do estabelecimento de TERMO DE CREDENCIAMENTO, nos termos do  Decreto Municipal 21.200/2021 e da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, de acordo com as especificações e os detalhamentos constantes no
ANEXO VII - TERMO DE REFERÊNCIA – integrante do presente Edital.

1.2 -  O Edital e seus Anexos estão disponíveis no endereço eletrônico  www.portoalegre.rs.gov.br/smf, no menu
“Licitações e Contratos”, submenu “Licitações”, modalidade "Credenciamento".

1.3 -  O prazo para apresentação da documentação de habilitação, com vistas ao credenciamento para a
primeira chamada, é de 30 dias a contar da data de publicação do Edital.

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1  –  Somente poderão participar deste CHAMAMENTO PÚBLICO as empresas que preencham as condições
estabelecidas neste Edital.

2.2 – Estarão impedidas de participar do presente CHAMAMENTO PÚBLICO as empresas:

2.2.1 –  que tenham sido declaradas suspensas do direito de licitar com a Administração Municipal, Estadual ou
Federal, o que abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado
sob o seu controle e as fundações por ela instituída ou mantida, no prazo e nas condições do impedimento.

https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2021/2120/21200/decreto-n-21200-2021-autoriza-o-credenciamento-de-empresas-ou-consorcio-de-empresas-para-a-execucao-do-servico-de-utilidade-publica-de-compartilhamento-de-bicicletas-com-estacao-e-altera-o-decreto-n-19119-de-27-de-agosto-de-2015-e-revoga-o-decreto-n-21089-de-23-de-junho-de-2021?q=Decreto%2021200%2F2021
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2021/2120/21200/decreto-n-21200-2021-autoriza-o-credenciamento-de-empresas-ou-consorcio-de-empresas-para-a-execucao-do-servico-de-utilidade-publica-de-compartilhamento-de-bicicletas-com-estacao-e-altera-o-decreto-n-19119-de-27-de-agosto-de-2015-e-revoga-o-decreto-n-21089-de-23-de-junho-de-2021?q=Decreto%2021200%2F2021
http://www.portoalegre.rs.gov.br/smf
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2.2.2 – que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Municipal, Estadual ou Federal, o que abrange a
administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob o seu controle e as
fundações por ela instituída ou mantida.

2.2.3 -  impedidas  de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios,  o que abrange a
administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob o seu controle e as
fundações por ela instituída ou mantida, no prazo e nas condições do impedimento (art. 7º da Lei Federal nº
10.520/2002).

2.2.4 – que estiverem em regime de falência, concordata, dissolução, liquidação ou concurso de credores;

2.2.5 – que tenham como Sócio, Gerente, Procurador ou Representante Legal, Diretor ou Responsável Técnico,
Servidor ou Dirigente de qualquer órgão ou entidade vinculada ao Município de Porto Alegre.

2.2.6 – que realizaram doações em dinheiro, ou bem estimáveis em dinheiro, para partido político ou campanha
eleitoral de candidato a cargo eletivo, a contar do dia 02 de outubro de 2015.

2.3 – Os interessados abrangidos pela Lei 12.690/2012 deverão cumprir todos os requisitos previstos na referida
legislação.

2.4. Na hipótese de participação de empresas em consórcio, observar-se-ão as seguintes normas:

2.4.1. Entrega de documentação completa prevista no item 6 deste edital;

2.4.2. Apresentação, por parte das empresas consorciadas, da documentação comprobatória de sua habilitação
jurídica, qualificação técnica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico financeira e de cumprimento
ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, admitindo-se, para efeito da qualificação técnica, a
apresentação de atestados das empresas consorciadas, em conjunto ou separadamente;

2.4.3. Não será permitida a participação de empresa consorciada, suas coligadas, controladas, controladora ou sob
controle comum em mais de um consórcio ou isoladamente. Caso uma Licitante participe de um consórcio, ficará
ela impedida de participar isoladamente da licitação, permanecendo a sua participação apenas no referido
consórcio;

2.4.4.   As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte integrantes de consórcio somente usufruirão dos
benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, se consorciadas exclusivamente entre si e desde que o
somatório das receitas brutas de suas integrantes seja igual ou inferior ao valor máximo estabelecido na referida
Lei Complementar e suas alterações.

2.5. As Licitantes abrangidos pela Lei   Federal nº 12.690/2012 deverão cumprir todos os requisitos previstos   na
referida legislação.

 

3.  DO PROCEDIMENTO

3.1  – A Documentação para o  CREDENCIAMENTO  deverá ser enviada  eletronicamente para a  Unidade
Permanente de Licitações da Diretoria de Licitações e Contratos (UPL-DLC)  da Secretaria Municipal de
Administração e Patrimônio, devendo ser recebida no e-mail    licitacoes@portoalegre.rs.gov.br, até a data e hora
limite informados no aviso de abertura.

3.1.1 - Os interessados deverão enviar a documentação com título que relacione o conteúdo do e-mail ao presente
CHAMAMENTO PÚBLICO.

3.1.2 - Somente serão analisados os documentos dos interessados que tenham sido enviados na forma prevista no
Edital e devidamente recebidos até a data e hora limite informados no aviso de abertura.

3.2 – A relação dos interessados será apresentada em sessão pública a ser realizada na data informada no aviso
de abertura, após o término do prazo de apresentação da documentação, e posteriormente será publicada no
Diário Oficial Eletrônico do Município de Porto Alegre (DOPA).

3.2.1 - A sessão pública de apresentação da relação dos interessados será registrada em Ata.

https://webmailpmpa.portoalegre.rs.gov.br/owa/redir.aspx?REF=2YU9W4ZeVkvjpgHgD6BWmzgUjIAmYq49tikYRyTYIjyZBiZBJ_nYCAFtYWlsdG86bGljaXRhY29lc0Bwb3J0b2FsZWdyZS5ycy5nb3YuYnI.
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3.3  - Os pedidos de vistas ao processo deverão ser encaminhados ao e-mail  licitacoes@portoalegre.rs.gov.br  e
serão disponibilizados por tempo determinado por meio de acesso ao mesmo no Sistema Eletrônico de
Informações do Município - SEI.

3.4 - No curso da vigência do credenciamento, fica permitido a novas interessadas credenciar-se e firmar Termo de
Credenciamento e de Permissão de Uso, mediante o cumprimento dos requisitos estabelecidos no Edital.

3.5 - A primeira chamada do credenciamento inicia a partir da publicação do Edital e encerra com a publicação do
resultado final dos credenciados e emissão do TERMO DE CREDENCIAMENTO E PERMISSÃO DE USO.

3.6 - O prazo para apresentação da documentação de habilitação, com vistas ao credenciamento para a primeira
chamada, é de 30 dias a contar da data de publicação do Edital.

3.7 - Os interessados em credenciar-se após a primeira chamada deverão apresentar a documentação de
habilitação e demais elementos previstos nesse Edital, a qualquer tempo, após a primeira chamada, na
DLC/SMAP. Caso sejam habilitados, deverão atender aos prazos constantes no  ANEXO VII - Termo de
Referência.

 

 

4 – HABILITAÇÃO

4.1  –  Poderão participar do Credenciamento os interessados  que apresentem os documentos atualizados  na
Unidade Permanente de Licitações, da Diretoria de Licitações e Contratos, indicados
no ANEXO I- DOCUMENTAÇÃO HABILITATÓRIA.

4.2 - Os interessados deverão enviar a documentação para o e-mail licitacoes@portoalegre.rs.gov.br com título que
identifique o conteúdo do e-mail com o presente CHAMAMENTO PÚBLICO.

4.2.1 - Somente serão analisados os documentos dos interessados que tenham sido recebidos até a data e hora
limite informados no aviso de abertura, conforme item 3.6.

4.3 - Havendo dúvidas em relação à autenticidade de documentos encaminhados, a  Unidade Permanente de
Licitações, da Diretoria de Licitações e Contratos, realizará diligência junto ao interessado para comprovação da
sua validade, mediante a apresentação do documento original ou cópia autenticada por cartório competente ou por
servidor da administração. A convocação para a apresentação da documentação física  será enviada para o
endereço de e-mail pelo qual foram enviados os documentos de habilitação.

4.3.1 - A documentação física original ou autenticada, quando solicitada, deverá ser encaminhada no prazo de até
03 (três) dias úteis contados da data da convocação, à Unidade Permanente de Licitações, da Diretoria de
Licitações e Contratos, situada na Rua Siqueira Campos, nº 1300, 3º andar, sala 310  / guichê de atendimento,
Porto Alegre/RS, nos seguintes horários de atendimento: nos seguintes horários: Manhã: 09 h 00 min às 11 h 30
min e Tarde: 13 h 30 min as 17 h 00 min,  Centro,  Porto  Alegre/RS. O  envelope deverá conter  as seguintes
indicações no seu anverso:

ENVELOPE DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 10 / 2021

RAZÃO SOCIAL DO INTERESSADO E CNPJ OU DOCUMENTO EQUIVALENTE

 

4.4  - A Unidade Permanente de Licitações, da Diretoria de Licitações e Contratos, verificará o cumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à inexistência de sanção que impeça a participação no
credenciamento ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

4.4.1 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS;

4.4.2 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça;

https://webmailpmpa.portoalegre.rs.gov.br/owa/redir.aspx?REF=2YU9W4ZeVkvjpgHgD6BWmzgUjIAmYq49tikYRyTYIjyZBiZBJ_nYCAFtYWlsdG86bGljaXRhY29lc0Bwb3J0b2FsZWdyZS5ycy5nb3YuYnI.
https://webmailpmpa.portoalegre.rs.gov.br/owa/redir.aspx?REF=2YU9W4ZeVkvjpgHgD6BWmzgUjIAmYq49tikYRyTYIjyZBiZBJ_nYCAFtYWlsdG86bGljaXRhY29lc0Bwb3J0b2FsZWdyZS5ycy5nb3YuYnI.
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4.4.3 - Relação de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

4.4.4 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

4.5  -  Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
dos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.

4.6 -  Constatada a existência de sanção,  o interessado  será declarado inabilitado, por falta de condição de
participação.

4.7 - A ausência de registro de aplicação de sanção nos cadastros acima mencionados não elide a inabilitação da
empresa, quando a sua aplicação for comprovada por outros meios idôneos.

4.8 - A análise e julgamento dos documentos de habilitação será realizada por servidor da Diretoria de Licitações e
Contratos e o resultado final será homologado pela Diretora de Licitações e Contratos da Secretaria Municipal de
Administração e Patrimônio.

 

6 - DA CARTA DE CREDENCIAMENTO

6.1 - O modelo de Carta de Credenciamento consta no Anexo II.

 

7 - DOS RECURSOS

7.1 – RECURSOS referentes às decisões relativas ao processo de CREDENCIAMENTO, poderão ser interpostos
no prazo de 05 (três) dias úteis contados da intimação dos atos. A petição devidamente fundamentada deverá ser
dirigida à DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
PATRIMÕNIO e endereçados ao e-mail  licitacoes@portoalegre.rs.gov.br  com título que permita a sua
identificação ao presente Edital.

7.2 - Recebidas as razões recursais, será publicado aviso no Diário Oficial Eletrônico do Município de Porto Alegre
(DOPA) intimando os demais participantes para,  querendo, apresentarem contrarrazões também pelo e-mail
referido, em outros três dias úteis, contados da publicação do aviso de interposição de recurso.

7.3 - Havendo recursos, a Unidade Permanente de Licitações apreciará os mesmos e, caso não reconsidere sua
posição, caberá à autoridade competente a decisão em grau final.

7.4  - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

7.5  - Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal  ou da forma prevista no Edital e/ou
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo
proponente.

 

8 – DA CONTRATAÇÃO E DO PRAZO

8.1 - As obrigações decorrentes deste procedimento serão formalizadas através de Termo de Credenciamento, de
acordo com o  Anexo VI  - Minuta do Termo de Credenciamento, observando-se as condições estabelecidas
neste Edital, seus anexos e na legislação vigente.

8.2  – O proponente deverá assinar eletronicamente o Termo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da convocação, sob pena de aplicação das sanções pertinentes, podendo ser prorrogado, a critério da
Administração, por igual período.

8.2.1 -  Caso o vencedor do certame seja consórcio, fica obrigado a promover a constituição e o registro do
consórcio nos termos do compromisso referido no subitem  2.1.1.4.1. do Anexo I, tendo como objeto social
previsão de atividade compatível com o objeto licitado, nos do parágrafo 2º, do art. 33, da Lei Federal nº 8.666, de
21 de junho de 1993, e suas alterações. A assinatura do CONTRATO poderá ser realizada mediante a

https://webmailpmpa.portoalegre.rs.gov.br/owa/redir.aspx?REF=2YU9W4ZeVkvjpgHgD6BWmzgUjIAmYq49tikYRyTYIjyZBiZBJ_nYCAFtYWlsdG86bGljaXRhY29lc0Bwb3J0b2FsZWdyZS5ycy5nb3YuYnI.
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apresentação do protocolo de requerimento da constituição e do registro do consórcio na Junta Comercial de sua
sede.

8.3  – Para proceder à assinatura eletrônica do Termo, o proponente deverá realizar o cadastramento de
seu representante legal junto ao Sistema Eletrônico de Informações (SEI), conforme as instruções disponibilizadas
em  https://sei.procempa.com.br/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_avisar_cadastro&id_orgao_acesso_externo=0.

8.4  -  Os TERMOS DE CREDENCIAMENTO E DE PERMISSÃO DE USO serão firmados pelo prazo de 12 (doze)
meses, possibilitada sua renovação por idênticos períodos, limitados à vigência máxima do credenciamento,
estabelecida no Decreto Municipal.

 

9 – DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 – Não haverá qualquer dispêndio monetário nem transferência de recursos pecuniários entre o MUNICÍPIO e a
CREDENCIADA no âmbito do presente Termo de Credenciamento.

 

10 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 –  As sanções administrativas pelo descumprimento das obrigações assumidas pelo credenciado estão
relacionadas no Anexo VII - Termo de Referência​.

 

11 – DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

11.1 – O Termo poderá ser rescindido nos casos em que se verificar que o credenciado não preenchia ou não mais
preenche os requisitos de habilitação.

11.2 – O Termo resultante do presente credenciamento poderá ser rescindido nos termos dos artigos 77, 78, 79 e
80 da Lei 8666/93.

11.3  -  A rescisão administrativa será precedida de autorização expressa e fundamentada da autoridade
competente.

11.4  - A  CREDENCIADA  reconhece os direitos do  MUNICÍPIO  em caso de rescisão prevista no art. 77 da Lei
8666/93.

11.5 - A DENÚNCIA do presente credenciamento poderá ser realizada a qualquer tempo, ficando os partícipes
responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente
da avença.

 

12. DOS ANEXOS

12.1 – São anexos deste Edital, fazendo parte integrante os seguintes documentos:

12.1.1 – ANEXO I – Documentação Habilitatória;

12.1.2 – ANEXO II – Modelo de Carta de Credenciamento.

12.1.3  –  ANEXO III -  Modelo de Declaração Conjunta (Idoneidade / Cumprimento do art. 7º, XXXIII. CF/88
/ Negativa de Doação Eleitoral) ;

12.1.4 - ANEXO IV - Modelo de Declaração Formal e de Pleno Conhecimento do Objeto;

12.1.5 – ANEXO V –  Ordem de Serviço 03/2021;

12.1.6 – ANEXO VI - Minuta de Termo de Credenciamento.

12.1.7 – ANEXO VII - Termo de Referência.

https://webmailpmpa.portoalegre.rs.gov.br/owa/redir.aspx?C=r9jNObe4A0KPs-d6o-_PzGTPGdNKbNZI_8-uuxg4g5voQD1r-kJhVGNgKLHaVV9b7BaUI_HHsgU.&URL=https%3a%2f%2fsei.procempa.com.br%2fcontrolador_externo.php%3facao%3dusuario_externo_avisar_cadastro%26id_orgao_acesso_externo%3d0
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13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 – As normas disciplinadoras deste Credenciamento serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
participação dos interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a
segurança do presente processo.

13.2 – A participação neste Credenciamento implica em concordância tácita, por parte do credenciado, com todos
os termos e condições deste edital e das cláusulas já estabelecidas estabelecidas.

13.2.1 -  Poderão ser encaminhados pedidos de esclarecimentos ao Edital e seus Anexos, os quais serão
recebidos através do e-mail licitacoes@portoalegre.rs.gov.br até 3 (três) dias úteis após a publicação do Edital de
Credenciamento.

13.3 –  Os resultados das análises dos documentos de habilitação dos interessados serão publicados no Diário
Oficial de Porto Alegre – DOPA, o qual poderá ser acessado, através do site www.portoalegre.rs.gov.br/dopa/

13.4 – O credenciado é responsável, sob as penas da lei, pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase do Credenciamento.

13.5 -  É facultada à Unidade Permanente de Licitações, da Diretoria de Licitações e Contratos, ou autoridade
superior, em qualquer fase do presente CREDENCIAMENTO, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou
a complementar a instrução do processo.

13.6 – A irregularidade que não afete o conteúdo ou idoneidade do documento não constituirá causa de inabilitação
do interessado.

13.7 – A Administração reserva-se o direito de revogar o presente credenciamento por razões de interesse público,
ou anulá-la, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação, bem como adiá-la ou prorrogar
o prazo para o recebimento dos credenciamentos, descabendo, em tais casos, qualquer reclamação ou direito à
indenização pelos credenciados.

13.7.1 – A anulação do procedimento induz à anulação do Termo de Credenciamento.

13.7.2 – Os credenciados não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento.

13.8 – É de responsabilidade da interessada a consulta ao endereço eletrônico www.portoalegre.rs.gov.br/smf, no
menu “Licitações e Contratos”, submenu “Licitações”, modalidade "Credenciamento", para a verificação da
publicação de eventuais alterações feitas no edital até a data do credenciamento.

13.9–  Ficam estendidas  aos  demais interessados  as exigências da Lei 10.687 de 29 de maio de 2009, no que
couber.

13.10 –  Fica eleito o foro da cidade de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, para dirimir litígios deste instrumento
convocatório.

 

 

 

 

 

 

ANEXO I

 

DOCUMENTAÇÃO HABILITATÓRIA

 

https://webmailpmpa.portoalegre.rs.gov.br/owa/redir.aspx?REF=2YU9W4ZeVkvjpgHgD6BWmzgUjIAmYq49tikYRyTYIjyZBiZBJ_nYCAFtYWlsdG86bGljaXRhY29lc0Bwb3J0b2FsZWdyZS5ycy5nb3YuYnI.
http://www.portoalegre.rs.gov.br/dopa/
http://www.portoalegre.rs.gov.br/smf
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1. PROCEDIMENTOS PARA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO HABILITATÓRIA:

1.1 - A forma e prazo para a apresentação dos documentos de habilitação estão previstos no ITEM 04 do Edital.

1.2  -  Os interessados  que possuem  Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao Cadastro de
Fornecedores do Município de Porto Alegre/RS:

1.2.1 - O Certificado de Registro Cadastral (CRC) substituirá os documentos de habilitação, desde que o certificado
e as respectivas certidões estejam no prazo de validade na data de abertura das propostas, exceto:

1.2.1.1 -  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores elencados nos subitens do item 2.1.1 deste Anexo;

1.2.1.2 - Documentação de qualificação técnica dos subitens do item 2.1.3 deste Anexo;

1.2.1.3 - Documentação de qualificação econômica financeira para as microempresas e as empresas de pequeno
porte, bem como as pessoas jurídicas a elas equiparadas   elencados no subitens do item 2.1.4.4   deste Anexo,
salvo se esta condição estiver expressa no Certificado;

1.2.1.4 - Declarações e demais documentos exigidos neste Edital que não constam expressamente no Certificado
apresentado ou que estejam com a validade vencida na data do recebimento da documentação.

1.3 - As empresas que não possuem Certificado de Registro Cadastral ( CRC):

1.3.1 - deverão encaminhar eletronicamente, a  documentação habilitatória,  de acordo  com o disposto no item 1.1
deste Anexo.

1.4 - Maiores informações sobre o CRC e a forma/documentos necessários para se cadastrar estão disponíveis no
link http://www2.portoalegre.rs.gov.br/smf/default.php?p_secao=195 .

 

2. DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO SERÃO OS SEGUINTES:

2.1 – Documentos Relativos à :

2.1.1 – Habilitação Jurídica:

2.1.1.1 – Ato constitutivo ou contrato social em vigor, devidamente registrado; acompanhado de documentos que
comprovem a eleição de seus administradores, quando for o caso;

2.1.1.1.1 – O objeto social do interessado deverá ser compatível com o serviço objeto do presente CHAMAMENTO
PÚBLICO, caso os mesmos sejam incompatíveis o interessado será inabilitado para a execução dos serviços.

2.1.1.2  –  Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício;

2.1.1.3 –No caso de sociedade cooperativa, deverão ser apresentados os seguintes documentos: ata de fundação
e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da
Lei nº 5.764, de 1971. 

2.1.1.4 -  No caso de empresas reunidas em consórcio deverão ser apresentados ainda os seguintes documentos:

2.1.1.4.1 Compromisso de constituição do consórcio, subscrito pelas consorciadas contendo:

a) denominação do consórcio;

b) composição do consórcio, indicando o percentual de participação de cada empresa consorciada e o
compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição alteradas, ou sob qualquer forma
modificadas, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;

c) organização do consórcio;

d) objetivo do consórcio;

http://www2.portoalegre.rs.gov.br/smf/default.php?p_secao=195.
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e) prazo de duração do consórcio, que não deve ser inferior ao da duração do Contrato;

f) a responsabilidade solidária de todos os participantes do consórcio, perante o CONTRATANTE, pelos atos
praticados no âmbito desta licitação e na execução do Contrato;

g) indicação da empresa líder como responsável junto ao CONTRATANTE por todos os empreendimentos que
envolvam o consórcio;

2.1.1.4.2.  Instrumento de procuração outorgando à empresa líder poderes expressos, irretratáveis e irrevogáveis
para concordar com condições, transigir, renunciar a recursos, compromissar-se, receber citações, assinar
quaisquer papéis, documentos e instrumentos de contratação relacionados com o objeto deste Edital.

a) O objeto social do Licitante deverá ser compatível com o serviço a ser licitado, caso o objeto social do Licitante
seja incompatível com o serviço a ser licitado este será considerado inabilitado para a execução dos serviços.

 

2.1.2 – Regularidade Fiscal e Trabalhista:

2.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

2.1.2.2 – Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

2.1.2.3 – Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União (CND).

2.1.2.4 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do proponente, abrangendo
todos os tributos administrados pelo  ESTADO, mediante apresentação de certidão(ões) expedida(s) pelo órgão
estadual competente.

2.1.2.5 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do proponente, abrangendo
todos os tributos administrados pelo MUNICÍPIO, mediante apresentação de certidão(ões) expedida(s) pelo órgão
municipal competente.

2.1.2.6 – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante certificado
expedido pela Caixa Econômica Federal.

2.1.2.7  –  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas da Justiça do Trabalho – Lei 12440/2011 - Resolução
Administrativa TST 1470/2011.

2.1.2.8 – As Microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar os documentos, acima mencionados,
mesmo que estes apresentem alguma restrição. (Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006).

2.1.2.8.1  –  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05
(cinco) dias úteis, prorrogáveis por mais 05 (cinco) dias úteis a critério da Administração Pública.

2.1.2.8.2 – A não - regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do Artigo 43 da Lei Complementar
123/06, implicará decadência do direito à contratação.

 

2.1.3 – Qualificação Técnica:

2.1.3.1 -Atestado(s) de  capacidade  técnico-operacional que  comprove(m)  que  a  LICITANTE  tenha executado,
para órgão ou entidade da administração   pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito
Federal,   ou   ainda   para   empresa   privada,   serviço de instalação, manutenção e operação de sistema de
compartilhamento de bicicletas com estação.

2.1.3.2 – O(s) atestado(s) referidos no  item 2.1.3.1 deverá(ao) ser emitido(s) em papel que identifique a pessoa
jurídica emissora do atestado. O documento deverá permitir também a perfeita identificação do atestante
(responsável pela emissão do atestado), constando nele o nome legível e o cargo do signatário, bem como os
meios de contato (telefone, e-mail etc.) para eventual consulta ou diligência.
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2.1.4 - Qualificação Econômico-Financeira:

2.1.4.1 -  Certidão Negativa de falência, concordatas, recuperações judiciais e extrajudiciais expedidas pelo
Distribuidor da sede da empresa.

2.1.4.1.1 -  No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º
11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais
requisitos de habilitação.

2.1.4.2 – Deverão apresentar Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício do último exercício
social, exigíveis e apresentados na forma da lei (registrado na Junta Comercial, conforme regulamentação do
Conselho Federal de Contabilidade), devidamente assinado pelo diretor ou representante legal da empresa e
respectivo profissional de contabilidade responsável, regularmente habilitado pelo CRC, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedado a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando, encerrado há mais de três meses da data de apresentação da proposta,
conforme  ANEXO  III  -  O.S.  003/2021  da Prefeitura Municipal de Porto Alegre - PMPA, integrante do presente
Edital.

2.1.4.3 -  Os licitantes que utilizarem a Escrituração Contábil Digital - ECD, através do Sistema Público de
Escrituração Digital - Sped deverão apresentar, para fins de habilitação os documentos abaixo:

2.1.4.3.1 - Recibo de entrega de livro digital;

2.1.4.3.2 - Balanço Patrimonial (ativo, passivo e patrimônio líquido);

2.1.4.3.3- Demonstração do Resultado do Exercício;

2.1.4.4  -  Para fins de cumprimento da exigência do Art. 31, inc. I, da Lei Federal nº 8.666/93, aplicar-se-á os
dispositivos previstos no ANEXO III - O.S. 003/2021 da Prefeitura Municipal de Porto Alegre - PMPA, integrantes
do presente Edital.

2.1.4.4.1 -  Deve ser considerada  para atendimento das exigências referidas,  a tabela que faz referência
a COMPRAS E SERVIÇOS do ANEXO I da O.S. 003/2021- ANEXO III.

2.1.4.5  –  Das Sociedades Anônimas ou Sociedades por Quotas de Responsabilidade LTDA., que adotarem
estrutura de S.A. (art. 18, Decreto nº 3708/19), há a impossibilidade de se exigir o balanço patrimonial do último
exercício antes do decurso do prazo de quatro meses seguintes ao término deste. Neste caso, poderão apresentar
o balanço patrimonial e demonstrativos de resultados do penúltimo exercício social. Fica estabelecido às demais
formas societárias regidas pela Lei Comercial, os prazos estabelecidos às empresas que adotarem a estrutura de
S.A., conforme exposto acima.

2.1.4.6 - Caso o proponente seja Sociedade Anônima, as demonstrações contábeis deverão ser apresentadas em
publicação na Imprensa,  ressalvando-se a hipótese prevista no art. 294, inc. II da Lei 6.404/1976.  As demais
empresas deverão apresentar balanços, certificados por profissional de contabilidade responsável, regularmente
habilitado pelo CRC, mencionando expressamente o número do livro “Diário” e folhas em que o balanço se acha
regularmente transcrito.

2.1.4.7 - As empresas constituídas há menos de um ano deverão apresentar o Balancete de Verificação, referente
aos últimos dois meses anteriores a data de abertura das propostas, conforme  ANEXO III  - O.S. 003/2021  da
Prefeitura Municipal de Porto Alegre - PMPA, integrante do presente Edital.

2.1.4.8  -  As empresas constituídas há menos de dois meses deverão apresentar o Balanço de Abertura,
conforme  ANEXO III  - O.S. 003/2021  da Prefeitura Municipal de Porto Alegre - PMPA, integrante do presente
Edital.

 

2.2 – DEMAIS DOCUMENTOS EXIGIDOS:

2.2.1 – ANEXO II – Modelo de Projeto de Credenciamento;
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2.2.2    –  ANEXO III -  Declaração Conjunta (Idoneidade / cumprimento do art. 7º, XXXIII. CF/88 /  Negativa de
Doação Eleitoral) ;

2.2.3 - ANEXO IV - Modelo de Declaração Formal e de Pleno Conhecimento do Objeto;

2.3 –  Os interessados  enquadrados no item 2.3 do Edital deverão apresentar, também, a comprovação de
concessão de repouso remunerado de 15 (quinze) dias, no mínimo, mantendo Fundo para custear tal repouso.

 

2.4 – DEMAIS DISPOSIÇÕES

2.4.1 – É facultada à Unidade Permanente de Licitações, da Diretoria de Licitações e Contratos, ou à autoridade
superior, a promoção de diligência para sanar erros ou falhas, nos termos do artigo 43 § 3º da Lei 8666/93.

2.4.2 – Para os interessados que possuem filiais os documentos apresentados deverão ser do CNPJ informado na
Carta de Credenciamento, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com
exceção dos documentos que são válidos para a matriz e todas as filiais.

2.4.3  –  A não apresentação de documentos em conformidade com o item 2.4.2 deste Anexo resultará na
inabilitação do proponente.

2.4.4  –  Os certificados e certidões emitidos via sistema eletrônico ficarão condicionados à verificação pela
Administração, devendo ser certificada pelo servidor nos autos do processo, podendo o interessado apresentar o
certificado/certidão já conferido pelo órgão emitente. Neste caso o servidor poderá confirmar quaisquer
informações necessárias ou anexar cópia do próprio certificado, emitido via on-line. Não serão aceitos protocolos
de entrega ou requisição de documentos em substituição aos exigidos neste Edital.

2.4.5  –  As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas por
180 (cento e oitenta) dias a partir da data de sua emissão.

2.4.6  –  As declarações emitidas pelas empresas terão validade de 12 (doze) meses a partir da data de sua
emissão.

2.4.7 – Havendo recursos, a Diretoria de Licitações apreciará os mesmos e, caso não reconsidere sua posição,
caberá a Diretora de Licitações e Contratos a decisão em grau final.

2.4.8  –  Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o interessado  será declarado habilitado,
sendo homologado o procedimento. 

2.4.9 – Os interessados que não atenderem as exigências para habilitação contidas neste Edital, serão inabilitados.

2.4.10  – Após a habilitação, poderá o interessado  ser desqualificado  por motivo relacionado com a capacidade
jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de
fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento.

 

 

 

ANEXO II

MODELO DE  CARTA DE CREDENCIAMENTO

 

Conforme documento SEI nº 16393623

 

ANEXO III

DECLARAÇÃO CONJUNTA 
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(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

IDONEIDADE, DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, inciso XXXIII C.F./88 E NEGATIVA DE
DOAÇÃO ELEITORAL

(MODELO)

 

 

 

Eu, __________________________________________________________________ CPF
______________________, na qualidade de ____________________________ (sócio-gerente, representante
legal, procurador) declaro, sob as penas da lei, que a empresa  ________________________ (CNPJ
_________________________:

a) não foi SUSPENSA, declarada IMPEDIDA ou INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública,
nos termos dos incisos III e IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/1993 e art. 7º da Lei Federal 10.520/2002, bem
como que comunicará qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha
alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômico-financeira.

b) cumpre com o disposto no inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal;

c) não realizou doação em dinheiro, ou bem estimável em dinheiro, para partido político ou campanha eleitoral de
candidato a cargo eletivo, a contar do dia 02 de outubro de 2015, conforme Lei Municipal nº 11.925/2015;

d) que comunicará ao Município qualquer fato ou evento superveniente que venha alterar as situações declaradas.

 

 

________________, ____ de ___________de 20__.

 

___________________________________________________

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL PELA EMPRESA

 

 

 

ANEXO IV

 

 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPONIBILIDADE PARA O DESEMPENHO DOS SERVIÇOS  E DE PLENO
CONHECIMENTO DO OBJETO

(MODELO)
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(Nome da Empresa) .........................., CNPJ nº ....................... sediada (endereço completo) .................................,
DECLARA, sob as penas da Lei, como interessado no presente CHAMAMENTO PÚBLICO :

a) estar  ciente de que   por ocasião do início da prestação dos serviços, conforme objeto deste
CREDENCIAMENTO, deverá dispor de todas as estruturas, equipamentos e demais materiais, suficientes e
adequados para o desempenho desses serviços, atendendo as normas técnicas e ambientais específicas e
vigentes, nos termos exigidos no Edital e seus Anexos;

b) estar  ciente das condições do objeto deste CREDENCIAMENTO  e da sua execução, não cabendo qualquer
alegação posterior de desconhecimento deste assunto.

 

 

________________, ____ de ___________de 20__.

 

 

 

 

 

ANEXO V

 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 003, DE 21 DE MAIO DE 2021

 

 

Dispõe sobre os indicadores da situação
econômico-financeira das empresas licitantes
da Administração Direta e Indireta.

 

Considerando o disposto no artigo 31, inciso I, §§ 1º e 5º, e artigo 118, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de
1993, referente à documentação de habilitação quanto à qualificação econômico-financeira das empresas
licitantes;

Considerando o disposto no artigo 69, da Lei Federal n.º 14.1333/2021, referente à qualificação econômico-
financeira das empresas licitantes;

Considerando que a instituição de indicadores padronizados para verificação da situação financeira das referidas
empresas, proporcionará aos órgãos encarregados de cadastro e elaboração de processos licitatórios melhores
condições de avaliação da situação econômico-financeira das empresas;

Considerando que os processos licitatórios devem ser permeados pelo Princípio da Competitividade, que visa a
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, todavia, garantindo a segurança e a eficiência da
contratação;

 

D E T E R M I N O:

 

Art. 1º A verificação da situação econômico-financeira das empresas licitantes com o Município de Porto Alegre
observará o disposto na presente Ordem de Serviço.
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Art. 2º  Para as aquisições e contratações de obras e serviços de até R$1.000.000,00 (um milhão de reais), para
verificação de que trata o art. 1º desta Ordem de Serviço será realizado o exame do Balanço Patrimonial e
Demonstrativo dos Resultados do último exercício social, nos seguintes indicadores:

I – Índice De Liquidez Corrente (LC);

II – Índice De Liquidez Geral (LG);

III – Solvência Geral (SG);

§ 1º Obterão classificação econômico-financeira as empresas que apresentarem, pelo menos, 2 (dois) dos 3 (três)
indicadores iguais ou superiores aos estabelecidos nesta Ordem de Serviço, conforme Anexo.

§ 2º   Os licitantes que não obtiverem a classificação econômico-financeira prevista no § 1º deste artigo, deverão
comprovar que possuem capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação para fins de obtenção da sua  classificação econômico-financeira.

§ 3º A qualificação econômico-financeira estabelecida neste artigo também deverá ser exigida nas licitações para o
Sistema de Registro de Preços destinados a aquisição de bens e materiais e a prestação de serviços, inclusive de
engenharia; independentemente do valor estimado da licitação.

Art. 3º  Para aquisições, contratações de obras e serviços cujo valor estimado seja superior a R$1.000.000,00 (um
milhão de reais), assim como para contratações cujo objeto seja cessão de mão de obra, independente de seu
valor, a verificação de que trata o art. 1º desta Ordem de Serviço será realizada por meio do exame do Balanço
Patrimonial e Demonstrativo dos Resultados do último exercício social, obtendo a classificação econômico-
financeira as empresas que atenderem as seguintes condições:

I - Indicadores iguais ou superiores aos estabelecidos nesta Ordem de Serviço, sendo:

a) Índice De Liquidez Corrente (LC);

b) Índice De Liquidez Geral (LG);

c) Solvência Geral (SG);

II - Capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

Parágrafo único – Nas hipóteses do caput deste artigo, salvo para as aquisições, será também exigida a
comprovação de Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no
mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor da proposta, deduzidos os
insumos dos serviços;

Art. 4º Para fins de apuração do valor estimado da licitação e verificação da situação econômico-financeira das
empresas licitantes, considerar-se-á:

I – o valor total estimado do item ou do lote arrematado pela empresa, quando a licitação tiver mais de um item ou
lote de itens em disputa;

II - o valor total estimado, no caso de contratações por prazo determinado;

III – o valor anual estimado, no caso de contratações para a prestação de serviços a serem executados de forma
contínua;

Art. 5º Para efeito de controle dos prazos e de validade da qualificação econômico-financeira, os Certificados de
Registro Cadastral deverão apresentar a data de vencimento das referidas peças contábeis.

Art. 6º  As empresas constituídas há menos de 1 (um) ano apresentarão:

I – para participar em licitações, o Balancete de Verificação referente aos 2 (dois) últimos meses anteriores à data
de abertura dos envelopes.

II – para efeito de inscrição no Registro Cadastral, a empresa constituída há menos de 1 (um) ano deverá
apresentar o Balancete de Verificação referente ao mês anterior à data de solicitação da inscrição.
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Art. 7º  As empresas constituídas há menos de 2 (dois) meses, para efeito de inscrição no Registro Cadastral e
participação em licitações, apresentarão o Balanço de Abertura.

Art. 8º  As formas societárias definidas na Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações,
 estão dispensadas da apresentação do Balanço Patrimonial e Demonstrativos de Resultados quando a licitação
tratar de fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de materiais.

Parágrafo único. Deverá ser exigida da licitante enquadrado na condição referida no caput, a declaração, sob as
penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para usufruir do tratamento favorecido estabelecido na Lei
Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006.

Art. 9º   As empresas fornecedoras de bens que não atingirem os índices estabelecidos para a qualificação
econômico-financeira, prevista nos artigos 2º e 3º desta Ordem de serviço, estarão aptas, exclusivamente, para o
fornecimento de bens para pronta entrega e para a locação de materiais.

§ 1º Para fins desta Ordem de Serviço, considera-se pronta entrega o fornecimento realizado pela contratada em 1
(uma) única parcela, e efetuado imediatamente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após o recebimento da nota
de empenho ou da ordem de compra.

§ 2º A hipótese prevista no § 1º deste artigo deverá constar expressamente no ato convocatório.

Art. 10.  A classificação econômico-financeira instituída nesta Ordem de Serviços poderá ser alterada nos Editais
elaborados pela Administração Direta e Indireta do Município de Porto Alegre/RS somente em casos excepcionais,
devidamente justificados em razão da peculiaridade do objeto licitado ou em decorrência de regras estabelecidas
pelos entes alheios ao Município responsáveis pelo repasse ou financiamento dos recursos para o atendimento da
despesa, ainda que parcialmente.

Art. 11. Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12.  Fica revogada a Ordem de Serviço nº 09, de 22 de agosto de 2019;

 

 

PREFEITURA DE PORTO ALEGRE,

 

 

 

Sebastião de Araújo Melo,

Prefeito de Porto Alegre.

 

 

 

 

ANEXO

 

EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA

 

LC =
          AC        

          PC
igual ou superior a 1
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LG =       AC + RLP    

   PC + ELP

igual ou superior a 1

SG =
       A REAL       

    PC + ELP
igual ou superior a 1,5

 

COMPRAS E SERVIÇOS

LC =
        AC        

        PC
igual ou superior a 0,8

LG =
      AC + RLP    

    PC + ELP
igual ou superior a 0,8

SG =
       A REAL       

     PC + ELP
igual ou superior a 1,2

 

LC = avalia a capacidade da empresa de saldar suas obrigações a curto prazo.

LG = mede a capacidade da empresa em liquidar suas dívidas a longo prazo.

SG = mede a capacidade financeira da empresa a longo prazo para satisfazer as obrigações assumidas perante
terceiros, exigíveis a qualquer prazo.

 

AC = Ativo Circulante.

 

PC = Passivo Circulante.

 

RLP = Realizável a Longo Prazo

 

ELP = Exígivel a Longo Prazo

 

A REAL = Ativo Total diminuído dos valores não passíveis de conversão em dinheiro (ex.: ativo diferido, despesas
pagas antecipadamente).

 

 

 

 

ANEXO VI

MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

 

A minuta do Termo de Credenciamento consta no documento 16519277
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ANEXO VII

TERMO DE REFERÊNCIA

 

O Termo de Referência consta no documento SEI 16507286

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Leticia Novello Cezarotto, Diretor(a), em 10/12/2021, às
14:54, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.procempa.com.br/autenticidade/seipmpa informando o código verificador 16666563 e o
código CRC 864D7AC5.
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